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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

OFÍCIO/SJC Nº 0249/2019                                                                     Em 12 de agosto de 2019


Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Substitutivo ao Projeto de Lei nº 273/2019, que altera a Lei nº 9.651, de 18 de julho de 2019, e dá outras providências.
A Lei nº 9.651, de 18 de julho de 2019, versa sobre a abertura de um Crédito Adicional Especial, até o limite de R$ 4.990,00 (quatro mil e novecentos e noventa reais), para atender despesas referentes ao auxílio-natalidade para o Poder Legislativo. 
Quando da propositura original, houve um equívoco quanto às categorias econômicas explicitadas nos artigos 1º e 2º, que dispõem, respectivamente, sobre a abertura do crédito e sobre a anulação parcial das dotações orçamentárias vigentes que a ensejam. O presente Substitutivo visa a corrigir tal desacerto. 
Assim, tendo em vista a finalidade a que o presente Substitutivo se destinará, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara.
Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 273/2019

Altera a Lei nº 9.651, de 18 de julho de 2019, e dá outras providências.

Art. 1º A Lei nº 9.651, de 18 de julho de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, até o limite de R$ 4.990,00 (quatro mil e novecentos e noventa reais), para atender despesas referentes ao auxílio-natalidade para o Poder Legislativo, conforme demonstrativo abaixo:
	01
	PODER LEGISLATIVO

	01.01
	CÂMARA MUNICIPAL

	01.01.01
	CÂMARA MUNICIPAL

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	01
	LEGISLATIVA
	 

	01.031
	AÇÃO LEGISLATIVA
	 

	01.031.0001
	PROCESSO LEGISLATIVO
	 

	01.031.0001.2
	ATIVIDADE
	 

	01.031.0001.2.002
	MANUTENÇÃO DO CORPO ADMINISTRATIVO
	 R$ 4.990,00 

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.08
	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS
	 R$ 4.990,00 

	FONTE DE RECURSO
	1 – Tesouro


Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos orçamentários provenientes de anulação parcial das dotações orçamentárias vigentes, conforme especificado abaixo:
	01
	PODER LEGISLATIVO
	

	01.01
	CÂMARA MUNICIPAL
	

	01.01.01
	CÂMARA MUNICIPAL
	

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	

	01
	LEGISLATIVA
	 
	

	01.031
	AÇÃO LEGISLATIVA
	 
	

	01.031.0001
	PROCESSO LEGISLATIVO
	 
	

	01.031.0001.2
	ATIVIDADE
	 
	

	01.031.0001.2.002
	MANUTENÇÃO DO CORPO ADMINISTRATIVO
	 R$ 4.990,00 
	

	CATEGORIA ECONÔMICA
	

	3.1.90.11
	VENCIMENTOS E VANTAGENS
	 R$ 4.990,00 
	

	FONTE DE RECURSO
	1 – Tesouro
	
“(NR).


Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 12.009, de 18 de julho de 2019. 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, aos 12 (doze) dias do mês de agosto do ano de 2019 (dois mil e dezenove).

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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